
Sâo Luís,   6 de Maio de 2022

60ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO
SOCIAL E ATO DE TRANSFORMAÇÃO DA

NOVO MUNDO AMAZÔNIA MÓVEIS E
UTILIDADES LTDA.  EM SOCIEDADE

ANÔNIMA

(1)CARLOS LUCIANO MARTINS RIBEIRO,
brasileiro, casado sob o regime de comunhão par-
cial de bens, empresário, residente e domiciliado na
Rua dos Sombreiros, Qd. 06, Lt. 07, Residencial Al-
deia do Vale, Município de Goiânia, Estado de
Goiás, CEP 74680-520, portador da Cédula de Iden-
tidade nº 1.359.286 – SSP/GO e inscrito no Ca-
dastro Nacional de Pessoas Físicas (“CPF/ME”)
sob o nº 348.505.381-34;

(2) EDNARA DE OLIVEIRA MARTINS
BRAGA E SILVA, brasileira, casada sob o regime
de comunhão parcial de bens, empresária, residente
e domiciliada na Alameda das Espatódias, Qd. 23,
Lt. 02, Residencial Aldeia do Vale, Município de
Goiânia, Estado de Goiás, CEP 74680-160, porta-
dora da Cédula de Identidade nº 793964-1421450
– SSP/GO e inscrita no CPF/ME sob o nº
266.865.111-53; 

(3) PATRICIA AUXILIADORA DE OLIVEI-
RA MARTINS SEPULVEDA, brasileira, casada
sob o regime de comunhão parcial de bens, em-
presária, residente e domiciliada na Alameda das
Espatódias, Qd. 06, Lt. 16, Residencial Aldeia do
Vale, Município de Goiânia, Estado de Goiás, CEP
74680-160, portadora da Cédula de Identidade nº
793.968 – SSP/GO e inscrita no CPF/ME sob o nº
247.028.381-72;

(4) MARTINS RIBEIRO PARTICIPAÇÕES
LTDA., sociedade empresária limitada, com sede
social na Av. Segunda Avenida, Quadra 1-B, Lote
52, Sala 04, Condomínio Empresarial Village, Con-
junto Cidade Vera Cruz, Aparecida de Goiânia,
Goiás, CEP: 74934-605, inscrita no Cadastro Na-
cional das Pessoas Jurídicas (“CNPJ/ME”) sob n°
06.069.438/0001-02, com Contrato Social arquiva-
do na Junta Comercial do Estado de Goiás (“JU-
CEG”) sob o NIRE 52.20.343.386-9, em 23/02/2015,
representada pelo seu Sócio Administrador, CAR-
LOS LUCIANO MARTINS RIBEIRO, brasileiro, ca-
sado sob o regime de comunhão parcial de bens,
empresário, portador da Cédula de Identidade n°
1.359.286 - SSP/GO e inscrito no CPF/ME sob o
n° 348.505.381-34, residente e domiciliado na Rua
dos Sombreiros, QD. 06, Lote 07, Residencial Al-
deia do Vale, Município de Goiânia, Estado de
Goiás, CEP 74680-520;

(5) NOVO MUNDO MÓVEIS E UTILIDA-
DES LTDA., sociedade empresária limitada, com
sede na Rua Alameda das Sibipirunas, N° 101, Qua-
dra QC3, Lote 01, Sala C. D. Convivência, Sítio de
Recreio Mansões Bernardo Sayão, Goiânia, Goiás,
CEP 74.681-215, inscrita no CNPJ/ME sob o n°
01.534.080/0001-28, com Contrato Social arquiva-
do na Ato Constitutivo arquivado na JUCEG sob o
NIRE 52200257521, em 11/04/1960, representa-
da pelo seu Sócio Administrador, CARLOS LU-
CIANO MARTINS RIBEIRO, brasileiro, casado sob
o regime de comunhão parcial de bens, empresá-
rio, portador da Cédula de Identidade n° 1.359.286
- SSP/GO e inscrito no CPF/MF sob o n°
348.505.381-34, residente e domiciliado na Rua dos
Sombreiros, QD. 06, Lote 07, Residencial Aldeia do
Vale, Município de Goiânia, Estado de Goiás, CEP:
74680-520. 

Sócios representando a totalidade do capital social da
empresa NOVO MUNDO AMAZÔNIA MÓVEIS E UTI-
LIDADES LTDA., com sede na Avenida Cinco, n.° 1, Qua-
dra E, Módulo 01, Lote 1, Distrito Industrial, São Luís, Ma-
ranhão, CEP 65.090-272, inscrita no CNPJ/ME sob o n°
13.530.973/0001-84, com seus atos constitutivos registra-
dos perante a Junta Comercial do Estado do Maranhão
sob o NIRE 21200740595 em 19/04/2011 (“Sociedade”),

resolvem, neste ato, nos termos da Lei nº
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”),
deliberar o quanto segue

1. TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDADE
ANÔNIMA E ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO
SOCIAL

1.1. Os sócios, por unanimidade e sem
quaisquer restrições, decidem transformar o tipo so-
cietário da Sociedade, nos termos dos arts. 1.113
a 1.115 do Código Civil, de sociedade empresária
limitada para sociedade anônima de capital fecha-
do, a ser regida por seu Estatuto Social, pela Lei
nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), bem
como pelas demais disposições legais aplicáveis
às sociedades anônimas. 

1.2. Ato contínuo, os sócios, por unanimidade

e sem quaisquer restrições decidem alterar a de-
nominação social também para deixá-lo mais su-
cinto, sem mencionar “móveis e utilidades”.

1.3. Em razão da alteração do tipo jurídico
ora aprovada e da redução da denominação social
da Sociedade, fica aprovada a mudança da deno-
minação social da Sociedade para NOVO MUN-
DO AMAZÔNIA S.A. (doravante denominada sim-
plesmente “Companhia”, e os até então sócios pas-
sam a ser denominados os “Acionistas”).

1.4. Os Acionistas estabelecem que a Compa-
nhia continuará a operar dentro do mesmo exercí-
cio social, atendidas as exigências fiscais e contá-
beis.

2.CONVERSÃO DAS QUOTAS EM AÇÕES
2.1. Em virtude da deliberação aprovada

no item 1.1 acima, foi aprovada a conversão da to-
talidade das quotas representativas do capital so-
cial da Sociedade em igual número de ações ordi-
nárias nominativas e sem valor nominal. Dessa for-
ma, o capital social da Companhia, totalmente subs-
crito e integralizado, no montante de
R$ 289.218.825,00 (duzentos e oitenta e nove mi-
lhões, duzentos e dezoito mil, oitocentos e vinte e
cinco reais), passa a ser representado por
289.218.825 (duzentas e oitenta e nove milhões,
duzentas e dezoito mil, oitocentas e vinte e cinco)
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal,
detidas pelos acionistas Carlos Luciano Martins Ri-
beiro, Ednara de Oliveira Martins Braga e Silva, Pa-
tricia Auxiliadora de Oliveira Martins Sepulveda, Mar-
tins Ribeiro Participações Ltda. e Novo Mundo Mó-
veis e Utilidades Ltda., todos acima qualificados,
conforme Boletim de Subscrição de Conversão de
Quotas em Ações Ordinárias que compõe o Ane-
xo I ao presente instrumento e conforme refletido
no Livro de Registro de Ações Nominativas da Com-
panhia.

3. ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA
1.1. Os Acionistas aprovam, por unanimidade

e sem quaisquer restrições, que a Companhia se-
rá administrada por (i) um Conselho de Administra-
ção, o qual será composto por, no mínimo 3 (três)
e, no máximo 5 (cinco) Conselheiros efetivos, com
um mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo que
o primeiro mandato vigorará até a data de realiza-
ção da Assembleia Geral Ordinária que aprovar as
demonstrações financeiras referentes ao exercício
social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2023;
e (ii) uma Diretoria, composta por, no mínimo 2 (dois)
e, no máximo 8 (oito) Diretores, sendo 1 (um) Dire-
tor Presidente, 1 (um) Diretor Financeiro, 1 (um) Di-
retor Comercial, 1 (um) Diretor Novo Mundo Digital,
1 (um) Diretor de Operações, 1 (um) Diretor de Ex-
pansão, 1 (um) Diretor de Gente e Gestão e 1 (um)
Diretor Sem Designação Específica para o man-
dato unificado de 2 (dois) anos sendo que o pre-
sente mandato será iniciado na presente data e vi-
gorará até a data de realização da primeira Reunião
do Conselho de Administração realizada após a As-
sembleia Geral Ordinária que aprovar as demons-
trações financeiras referentes ao exercício social a
ser encerrado em 31 de dezembro de 2023. 

1.2. Os Acionistas da Companhia aprovam,
por unanimidade e sem quaisquer restrições, a fi-
xação do número de 3 (três) membros efetivos pa-
ra compor o Conselho de Administração, para um
mandato unificado de 2 (dois) anos, e que vigorará
até a data de realização da Assembleia Geral Or-
dinária que aprovar as demonstrações financeiras
referentes ao exercício social a ser encerrado em
31 de dezembro de 2023. 

1.3. Os Acionistas da Companhia aprovam,
por unanimidade e sem quaisquer restrições, a elei-
ção das seguintes pessoas como membros do Con-
selho de Administração da Companhia: (i) Carlos
Luciano Martins Ribeiro, brasileiro, casado sob o re-
gime de comunhão parcial de bens, empresário, re-
sidente e domiciliado na Rua dos Sombreiros, Qd.
06, Lt. 07, Residencial Aldeia do Vale, Município de
Goiânia, Estado de Goiás, CEP 74680-520, porta-
dor da Cédula de Identidade nº 1.359.286 –
SSP/GO e inscrito no CPF/ME sob o nº
348.505.381-34, para o cargo de membro efetivo
do Conselho de Administração; (ii) Agenor Braga e
Silva Filho, brasileiro, casado sob o regime de co-
munhão parcial de bens, empresário, residente e
domiciliado na Alameda das Espatódias, Qd. 23, Lt.
02, Residencial Aldeia do Vale, Município de Goiâ-
nia, Estado de Goiás, CEP 74680-160, portador da
Cédula de Identidade nº 595848 – DGPC/GO e ins-
crito no CPF/ME sob o nº 254.449.991-53, para o
cargo de membro efetivo do Conselho de Admi-
nistração; e (iii) Patricia Auxiliadora de Oliveira Mar-

tins Sepulveda, brasileira, casada sob o regime de
comunhão parcial de bens, empresária, residente
e domiciliada na Alameda das Espatódias, Qd. 06,
Lt. 16, Residencial Aldeia do Vale, Município de
Goiânia, Estado de Goiás, CEP 74680-160, porta-
dora da Cédula de Identidade nº 793.968 – SSP/GO
e inscrita no CPF/ME sob o nº 247.028.381-72, pa-
ra o cargo de membro efetivo do Conselho de Ad-
ministração.

1.3.1. Os Conselheiros ora eleitos exercerão seu
mandato unificado por 2 (dois) anos até a data de
realização da Assembleia Geral Ordinária que apro-
var as demonstrações financeiras referentes ao exer-
cício social a ser encerrado em 31 de dezembro de
2023, e se manterão nos cargos até a investidura
dos novos membros eleitos, nos termos do artigo
150, §4º, da Lei das S.A., e do Parágrafo Único do
Artigo 17 do Estatuto Social da Companhia.

1.3.2. Os Conselheiros ora eleitos declararam,
sob as penas da lei, que não estão impedidos de
exercer a administração da Companhia por lei es-
pecial ou condenados por crime falimentar, de pre-
varicação, peita ou suborno, concussão, peculato,
contra a economia popular, a fé pública ou a pro-
priedade ou a pena criminal que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos, nos
termos do art. 147 da Lei das S.A. 

3.1.1. Os Conselheiros ora eleitos tomam
posse de seus respectivos cargos nesta data me-
diante assinatura dos termos de posse correspon-
dentes lavrados no Livro de Atas de Reuniões do
Conselho de Administração, arquivados na sede
da Companhia, em tudo idênticos aos termos de
posse constantes do Anexo II à IV ao presente ins-
trumento, nos quais constam a declaração de de-
simpedimento indicada no item 3.2.2 acima.

1.4. Os Acionistas da Companhia aprovam,
por unanimidade e sem quaisquer restrições, a no-
meação do Sr. Carlos Luciano Martins Ribeiro co-
mo Presidente do Conselho de Administração, nos
termos do Estatuto Social da Companhia.

1.5. Os Acionistas da Companhia aprovam,
por unanimidade e sem quaisquer restrições, a no-
meação dos membros da Diretoria da Companhia,
que será composta por (i) José Carlos Guimarães
Mesquita, brasileiro, casado sob comunhão parcial
de bens, administrador de empresas, portador da
Cédula de Identidade nº MG-5.190.677 e inscrito
no CPF/ME sob o nº 749.637.836-49, residente e
domiciliado na Rua GGC25, Quadra 19, Lote 17,
S/N, Condomínio Golfe Clube, Município de Goiâ-
nia, Estado de Goiás, CEP 74.884-757, para ocu-
par o cargo de Diretor Presidente da Companhia;
(ii) Leidomar Azevedo Santos, brasileiro, casado
sob comunhão parcial de bens, gestor de empre-
sas, portador da Cédula de Identidade nº M3 168979
- SSP/MG e inscrito no CPF/ME sob o nº
511.264.006-53, residente e domiciliado na Rua das
Dalias, S/N, Jardins Milão, Quadra 20, Lote 4, S/N,
Município de Goiânia, Estado de Goiás, CEP
74.885-750, para ocupar o cargo de Diretor Co-
mercial da Companhia; (iii) Matheus Oliveira Mar-
tins Sepulveda, brasileiro, casado sob o regime de
separação total de bens, administrador, portador da
Cédula de Identidade nº 4319148 SSP/GO e ins-
crito no CPF/ME sob o nº 029.307.431-31, residente
e domiciliado na Alameda das Delenias, Quadra
QR-04, Lote 1-A, S/N, Residencial Aldeia do Vale,
Município de Goiânia, Estado de Goiás, CEP
74.680-150, para ocupar o cargo de Diretor Novo
Mundo Digital da Companhia; (iv) Rildo Reis Perei-
ra, brasileiro, casado sob o regime de comunhão
parcial de bens, administrador, portador da Cédula
de Identidade nº 22012617 SSP/SP e inscrito no
CPF/ME sob o nº 147.094.508-89, residente e do-
miciliado na Rua Fortaleza, Quadra 07, Lote
23/24/25, S/N, Apt. 1003, Edifício Gran Trhiunfo, Al-
to da Gloria, Município de Goiânia, Estado de Goiás,
CEP 74.815-710, para ocupar o cargo de Diretor
de Operações da Companhia; (v) Antônio Ferreira
Rios, brasileiro, casado sob o regime de comunhão
parcial de bens, executivo, portador da Cédula de
Identidade nº 1315978 SSP/GO e inscrito no
CPF/ME sob o nº 304.927.181-72, residente e do-
miciliado na Rua A-26, Quadra 11A, Lote 06, n⁰ 93,
Jardins Atenas, Município de Goiânia, Estado de
Goiás, CEP 74.885-512, para ocupar o cargo de Di-
retor de Expansão da Companhia; (vi) Antônio Teo-
doro da Silva Júnior, brasileiro, casado sob o regime
de comunhão parcial de bens, economista, porta-
dor da Cédula de Identidade nº 4756067 DGPC/GO
e inscrito no CPF/ME sob o nº 015.672.811-76, re-
sidente e domiciliado na Rua VV-5, Quadra  Área,
Lote  AC-3, S/N, Apt. 1401, Invent Joy, Torre C-6,
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Village Veneza, Município de Goiânia, Estado de
Goiás, CEP 74.366-098, para ocupar o cargo de Di-
retor de Gente e Gestão da Companhia; e (vii) Alex
dos Santos Lima, brasileiro, casado sob o regime de
comunhão parcial de bens, contador, portador da
Cédula de Identidade nº 42328215 SSP/SP e ins-
crito no CPF/ME sob o nº 338.765.188-06, residen-
te e domiciliado na Rua 148, nº248, apt. 1401, Se-
tor Marista, Município de Goiânia, Estado de Goiás,
CEP 74.170-110, para ocupar o cargo de Diretor Fi-
nanceiro da Companhia.

1.5.1. Os Diretores ora eleitos exercerão seu
mandato unificado por 2 (dois) anos e que vigorará
até a data de realização da Assembleia Geral Or-
dinária que aprovar as demonstrações financeiras
referentes ao exercício social a ser encerrado em
31 de dezembro de 2023, e se manterão nos car-
gos até a investidura dos novos membros eleitos,
nos termos do artigo 150, §4º, da Lei das S.A., e do
Artigo 24 do Estatuto Social da Companhia.

1.5.2. Os Diretores ora eleitos declararam, sob
as penas da lei, que não estão impedidos de exer-
cer a administração da Companhia por lei especial
ou condenados por crime falimentar, de prevarica-
ção, peita ou suborno, concussão, peculato, contra
a economia popular, a fé pública ou a propriedade
ou a pena criminal que vede, ainda que tempora-
riamente, o acesso a cargos públicos, nos termos
do art. 147 da Lei das S.A.

3.1.2. Os Diretores ora eleitos tomam posse
de seus respectivos cargos nesta data mediante
assinatura dos termos de posse correspondentes
lavrados no Livro de Atas de Reuniões da Direto-
ria, arquivado na sede da Companhia, em tudo idên-
ticos aos termos de posse constantes do Anexo V
à XI ao presente instrumento, nos quais constam a
declaração de desimpedimento indicada no item
1.5.1 acima.

3.2. A remuneração dos Administradores se-
rá fixada posteriormente, conforme deliberação em
Assembleia.

4. ESTATUTO SOCIAL
4.1. Em decorrência das deliberações acima,

os Acionistas aprovam, por unanimidade e sem
quaisquer restrições, o Estatuto Social da Compa-
nhia, que passa a integrar o presente instrumento
como Anexo XII, o qual passa a reger a Companhia
a partir desta data.

4.2. Os Acionistas conferem aos Adminis-
tradores da Companhia todos os poderes neces-
sários para formalizar o registro da transformação
da Sociedade em sociedade anônima, perante os
órgãos competentes, incumbindo-os também das
demais providências necessárias.

4.3. Os Acionistas decidiram que as publi-
cações dos atos da Companhia a serem realizadas
nos termos do art. 289 da Lei das S.A. serão reali-
zados no jornal “O Estado do Maranhão”. 

E, assim, por estarem justos e contratados, os
acionistas assinam o presente instrumento em 5 (cin-
co) vias, de igual teor e forma. O presente instru-
mento é também assinado pelos Diretores e Con-
selheiros ora eleitos.

São Luís, 24 de março de 2022.

ANEXO I
NOVO MUNDO AMAZÔNIA S.A.

CNPJ/ME nº 13.530.973/0001-84NIRE /
JUCEMA: 21200740595

BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE CONVER-
SÃO DE QUOTAS EM AÇÕES ORDINÁRIAS

Em virtude da transformação do tipo jurídico da
NOVO MUNDO AMAZÔNIA MÓVEIS E UTILI-
DADES LTDA de sociedade limitada para socie-
dade anônima, com a consequente alteração de
sua denominação social para NOVO MUNDO
AMAZÔNIA S.A. (“Companhia”), as
289.218.825 (duzentas e oitenta e nove milhões,
duzentas e dezoito mil, oitocentas e vinte e cinco)
quotas representativas do capital social da socie-
dade, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada,
são convertidas em 289.218.825 (duzentas e oi-
tenta e nove milhões, duzentas e dezoito mil, oito-
centas e vinte e cinco) ações ordinárias, nominati-
vas e sem valor nominal de emissão da Compa-
nhia, todas detidas, conforme as proporções abai-
xo estabelecidas, pelos acionistas CARLOS LU-
CIANO MARTINS RIBEIRO, EDNARA DE OLI-
VEIRA MARTINS BRAGA E SILVA, PATRICIA
AUXILIADORA DE OLIVEIRA MARTINS SE-
PULVEDA, MARTINS RIBEIRO PARTICIPA-
ÇÕES LTDA. e NOVO MUNDO MÓVEIS E UTI-
LIDADES LTDA., bem como refletido no Livro de
Registro de Ações Nominativas da Companhia.

ANEXO XII

ESTATUTO SOCIAL DA NOVO MUNDO
AMAZÔNIA S.A.

CAPÍTULO I – DENOMINAÇÃO, SEDE E
DURAÇÃO

Artigo 1º. A NOVO MUNDO AMAZÔNIA S.A.
(“Companhia”) é uma sociedade por ações regida
pelo presente Estatuto Social e pelas disposições
legais aplicáveis, notadamente a Lei nº 6.404/76,
conforme alterada (“Lei das S.A.”).

Artigo 2º. A Companhia tem sua sede e foro na
Avenida Cinco, nº 1, Quadra E, Módulo 01, Lote 1, Dis-
trito Industrial, São Luís, Maranhão, CEP 65.090-272.

Parágrafo Único. A Companhia poderá, por de-
liberação da Diretoria, e em conformidade com o
orçamento de investimentos aprovados pelo Con-
selho de Administração, abrir, manter, transferir e/ou
encerrar filiais, agências, escritórios ou quaisquer
outros estabelecimentos em qualquer localidade do
território brasileiro ou no exterior.

Artigo 3º. O prazo de duração da Companhia
é indeterminado.

CAPÍTULO II – OBJETO SOCIAL
Artigo 4º. A Companhia tem como objeto so-

cial: o comércio varejista especializado de móveis,
utilidades domésticas, eletrodomésticos e equipa-
mentos de áudio e vídeo; comércio varejista de equi-
pamento e artigos de uso pessoal e doméstico de
(itens fotográficos e para filmagem, bicicletas e trici-
clos, peças e acessórios, brinquedos e artigos re-
creativos, itens para escritório, móveis, objetos de
arte, tecidos, telefonia e comunicação, suprimentos
de informática, peças e acessórios para aparelhos
eletroeletrônicos, exceto informática e comunica-
ção) através de lojas físicas, parceiros, plataformas
digitais (app, e-commerce, televendas, redes so-
ciais); serviços de montagem de móveis, instalação,
alteração, reparo e manutenção elétrica, assistên-
cia técnica em itens relacionados direta ou indireta-
mente às atividades principais; agenciamento de
cargas, exceto para o transporte marítimo, trans-
porte de carga  aéreo, ferroviário, rodoviário, exce-
to produtos perigosos e mudanças, intermunicipal,
interestadual e internacional; acondicionamento, ar-
mazenamento e embalagem de produtos próprios
e terceiros; atividades de consultoria em gestão em-
presarial, exceto consultoria técnica específica, ser-
viços combinados de escritório e apoio administra-
tivo; fabricação de colchões, fabricação de móveis
com predominância de madeira, fabricação de mó-
veis de materiais; correspondente de instituições fi-
nanceiras/bancárias, intermediação de negócio co-
mo empréstimos, seguros e garantias, consórcio;
depósitos de mercadorias para terceiros; publicida-
de de produtos próprios ou terceiros e comércio de
materiais promocionais; comércio atacadista de
equipamentos e artigos de uso pessoal e domésti-
co de (informática, elétricos, móveis, colchoaria,  te-
cidos, itens de cama, mesa e banho, vestuário e
acessórios,  de artigos esportivos, vestuário e aces-
sórios, exceto profissionais e de segurança); im-
portação e exportação de produtos manufaturados,
semimanufaturados, alimentícios, matérias primas,
secundárias e outros produtos ligados ou não às
atividades principais; lojas de departamentos ou ma-
gazines, exceto lojas francas; promoção de vendas,
comunicação por meio de computadores, trans-
missão de mensagens e imagens; atividades de in-
termediação e agenciamento de serviços e negó-
cios, exceto imobiliários; atividades de limpeza, imu-
nização, controle de pragas urbanas, dedetização,
desratização, descupinização, desinfecção; instala-
ção e manutenção de sistemas centrais de ar con-
dicionado, de ventilação e refrigeração, reparação e
manutenção de equipamentos eletroeletrônicos de
uso pessoal e doméstico; obras de acabamento da
construção, limpeza em prédios e em domicílios. 

Parágrafo Único: A Companhia poderá, ainda,
ter participações em outras sociedades, de ativida-
des afins ou não, mediante autorização da Assem-
bleia Geral. 

CAPÍTULO III – CAPITAL SOCIAL
Artigo 5º. O capital social da Companhia, total-

mente subscrito e integralizado em moeda corren-
te nacional, é de R$ 289.218.825,00 (duzentos e oi-
tenta e nove milhões, duzentos e dezoito mil, oito-
centos e vinte e cinco reais), dividido em 289.218.825
(duzentas e oitenta e nove milhões, duzentas e de-
zoito mil, oitocentas e vinte e cinco) ações ordiná-
rias, nominativas, sem valor nominal.

Parágrafo Primeiro. - Cada ação ordinária con-
fere ao seu titular 1 (um) voto nas Assembleias Ge-
rais da Companhia.

Parágrafo Segundo. - A ação é indivisível em
relação à Companhia. Quando a ação pertencer a
mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos
serão exercidos pelo representante do condomínio.

Artigo 6º. A Companhia poderá adquirir suas
próprias ações, com o objetivo de cancelá-las ou
mantê-las em tesouraria, para posterior alienação.

Parágrafo Único. É vedada a emissão de par-
tes beneficiárias pela Companhia.

CAPÍTULO IV–ASSEMBLEIAS GERAIS
Artigo 7º. A Assembleia Geral da Companhia

deverá se reunir, ordinariamente, pelo menos uma
vez ao ano dentro dos 4 (quatro) primeiros meses
seguintes ao término de cada exercício social e, ex-
traordinariamente, sempre e à medida que o inte-
resse social da Companhia exigir.

Artigo 8º. A Assembleia Geral será convocada
pelo Conselho de Administração, de acordo com
as regras aplicáveis previstas na Lei das S.A. e nes-
te Estatuto Social e poderá ser realizada de forma
digital, nos termos das normas em vigor.

Artigo 9º. A Assembleia Geral será instalada e
presidida pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração ou, na ausência deste, por acionista es-
colhido pela maioria de votos dos presentes, sen-
do o secretário designado pelo presidente da As-
sembleia Geral. 

Artigo 10. Ressalvadas as exceções previstas
em lei, a Assembleia Geral instalar-se-á, em pri-
meira convocação, com a presença de acionistas
que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) do
capital social com direito de voto e, em segunda con-
vocação, instalar-se-á com qualquer número.

Artigo 11. Independentemente das formalida-
des acima, a Assembleia Geral será considerada
validamente instalada e realizada se todos os acio-
nistas comparecerem. 

Parágrafo Primeiro. Os acionistas poderão ser
representados em Assembleias Gerais da Com-
panhia por procurador constituído na forma do arti-
go 126 da Lei das S.A..

Parágrafo Segundo. Sem prejuízo do disposto
no parágrafo primeiro acima, o acionista que com-
parecer à Assembleia Geral munido dos docu-
mentos que comprovem sua condição de acionis-
ta referidos no artigo 126 da Lei S.A., até o momento
da abertura dos trabalhos em Assembleia, poderá
participar e votar, ainda que tenha deixado de apre-
sentá-los previamente.

Artigo 12. Compete a Assembleia Geral, além
das demais atribuições previstas na Lei das S.A.: 

(i) tomar as contas dos administradores, exa-
minar, discutir e votar as demonstrações financeiras;

(ii) eleger e destituir os membros do Conse-
lho de Administração, bem como definir o número
de cargos a serem preenchidos no Conselho de
Administração da Companhia; 

(iii) fixar a remuneração global anual dos mem-
bros do Conselho de Administração e da Diretoria;

(iv) reformar este Estatuto Social;
(v) deliberar sobre a dissolução, liquidação,

fusão, cisão, transformação ou incorporação (in-
clusive incorporação de ações) da Companhia, ou
de qualquer sociedade na Companhia, bem como
qualquer requerimento de autofalência ou recupe-
ração judicial ou extrajudicial;

(vi) aprovação de plano de remuneração em
ações, cujos programas serão aprovados pelo Con-
selho de Administração; 

(vii) deliberar sobre o aumento ou redução do capi-
tal social da Companhia ou de suas controladas;

(viii) aprovar a destinação a ser dada ao lucro líquido
do exercício, nos termos fixados no Estatuto; 

(ix) deliberar sobre a fixação da política de di-
videndos da Companhia ou das suas controladas,
e suas alterações, incluindo a redução do dividen-
do mínimo obrigatório, observadas as regras de
orientação de voto estabelecidas nos documentos
societários das acionistas;

(x) autorizar a compra e venda de ativo imo-
bilizado não previstos no planejamento anual de in-
vestimentos/desinvestimento, em valor superior a
100 (cem) salários-mínimos; e 

(xi) deliberar acerca dos casos omissos ou
não previstos neste Estatuto.

Parágrafo Único. A Assembleia Geral poderá
suspender o exercício dos direitos, inclusive o de
voto, do acionista que deixar de cumprir obrigação
legal, regulamentar ou estatutária.

Artigo 13. As deliberações das Assembleias
Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as
exceções previstas em lei e sem prejuízo do dis-
posto neste Estatuto Social, serão tomadas por 2/3
dos acionistas presentes.

Parágrafo Único. A transformação da Compa-
nhia em outro tipo societário deverá ser aprovada
em Assembleia Geral por maioria simples de votos.

CAPÍTULO V –ADMINISTRAÇÃO
Seção I - Disposições Gerais
Artigo 14. A administração da Companhia com-

pete ao Conselho de Administração e à Diretoria,
que exercerão as atribuições e poderes conferidos
pela legislação aplicável e por este Estatuto Social.

Parágrafo Único. O Conselho de Administra-
ção é órgão de deliberação colegiada e a repre-
sentação da Companhia é privativa dos Diretores. 

Artigo 15. Os membros do Conselho de Admi-
nistração e da Diretoria devem assumir seus car-
gos em até 30 (trinta) dias a contar das respectivas
datas de nomeação, mediante assinatura de termo
de posse no livro próprio, permanecendo em seus
cargos até a investidura dos novos administrado-
res eleitos.

Continuação da página 1
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Parágrafo Único. A posse de membro do Con-
selho de Administração residente e domiciliado no
exterior fica condicionada à constituição de repre-
sentante legal residente no País, com poderes es-
pecíficos para receber citação, mediante procura-
ção outorgada na forma do parágrafo 2°do artigo
146 da Lei das S.A.

Artigo 16. A Assembleia Geral fixará o montante
global da remuneração dos administradores e sua
alocação competirá ao Conselho de Administração,
que levará em conta as responsabilidades, tempo de-
dicado às funções, competência, reputação profis-
sional e o valor dos respectivos serviços no mercado.

Seção II – Conselho de Administração
Artigo 17. O Conselho de Administração será

composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5
(cinco) membros, eleitos e destituíveis pela As-
sembleia Geral, com mandato unificado de 2 (dois)
anos, podendo ser reeleitos. 

Parágrafo Único. Os membros do Conselho de
Administração serão investidos em seus cargos me-
diante: (i) assinatura de termo de posse lavrado no
Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Admi-
nistração; e (ii) atendimento dos requisitos legais
aplicáveis. Os membros do Conselho de Adminis-
tração poderão ser destituídos a qualquer tempo
pela Assembleia Geral, devendo permanecer em
exercício nos respectivos cargos, até a investidura
de seu sucessor. 

Artigo 18. O Conselho de Administração terá 1
(um) Presidente, eleito por seus membros na pri-
meira reunião que ocorrer após a eleição dos Con-
selheiros. 

Parágrafo Primeiro. Em caso de ausência do
Presidente do Conselho de Administração, as fun-
ções do Presidente serão exercidas por outro mem-
bro do Conselho de Administração por ele indicado.

Parágrafo Segundo. Em caso de incapacida-
de ou impedimento, temporário ou definitivo do Pre-
sidente do Conselho de Administração, as funções
do Presidente serão exercidas por outro membro
do Conselho de Administração indicado pelos de-
mais acionistas.

Artigo 19. O Conselho de Administração reu-
nir-se-á, ordinariamente, 4 (quatro) vezes por ano,
ao final de cada trimestre e, extraordinariamente,
sempre que convocado por seu Presidente, me-
diante: (i) notificação escrita (inclusive por e-mail)
entregue com antecedência mínima de 5 (cinco)
dias, e com apresentação da pauta dos assuntos a
serem tratados. 

Parágrafo Primeiro. Em caráter de urgência, as
 reuniões do Conselho de Administração poderão
ser convocadas por seu Presidente sem a obser-
vância do prazo acima, desde que cientes todos os
demais integrantes do Conselho. As convocações
poderão ser feitas por carta com aviso de recebi-
mento ou por qualquer outro meio, eletrônico ou
não, que permita a comprovação de recebimento.

Parágrafo Segundo. Independentemente das
formalidades previstas neste Artigo, será conside-
rada regular a reunião a que comparecerem todos
os Conselheiros.

Artigo 20. As reuniões do Conselho de Admi-
nistração serão instaladas em primeira convocação
com a presença da maioria dos seus membros e,
em segunda convocação, por qualquer número.

Parágrafo Primeiro. No caso de ausência tem-
porária de qualquer membro do Conselho de Ad-
ministração, o respectivo membro do Conselho de
Administração poderá, com base na pauta dos as-
suntos a serem tratados, manifestar seu voto por es-
crito por meio de delegação feita em favor de outro
conselheiro, por meio de voto escrito antecipado, por
meio de carta entregue ao Presidente do Conselho
de Administração, na data da reunião, ou ainda, por
correio eletrônico digitalmente certificado.

Parágrafo Segundo. Em caso de vacância do
cargo de qualquer membro do Conselho de Admi-
nistração, o substituto será nomeado, para comple-
tar o respectivo mandato, pelos demais membros
do Conselho de Administração. Para os fins deste
parágrafo, ocorre vacância com a destituição, mor-
te, renúncia, impedimento comprovado ou invalidez.

Parágrafo Terceiro. As deliberações do Con-
selho de Administração serão tomadas por maio-
ria de votos dos presentes em cada reunião, ou que
tenham manifestado seu voto na forma do Pará-
grafo Primeiro do Artigo 20.

Artigo 21. As reuniões do Conselho de Admi-
nistração serão realizadas, preferencialmente, na
sede da Companhia. Serão admitidas reuniões por
meio de teleconferência ou videoconferência, ad-
mitida gravação e degravação das mesmas. Tal
participação será considerada presença pessoal
em referida reunião. Nesse caso, os membros do
Conselho de Administração que participarem re-
motamente da reunião do Conselho de Adminis-
tração poderão expressar seus votos, na data da
reunião, por meio de carta ou correio eletrônico di-
gitalmente certificado. 

Parágrafo Primeiro. Ao término de cada reu-
nião deverá ser lavrada ata, que deverá ser assi-
nada por todos os Conselheiros fisicamente pre-
sentes à reunião, e posteriormente transcrita no Li-

vro de Registro de Atas do Conselho de Adminis-
tração da Companhia. Os votos proferidos por Con-
selheiros que participarem remotamente da reunião
do Conselho de Administração ou que tenham se
manifestado na forma do Parágrafo Primeiro do Ar-
tigo 20 deste Estatuto Social, deverão igualmente
constar no Livro de Registro de Atas do Conselho
de Administração, devendo a cópia da carta ou men-
sagem eletrônica, conforme o caso, contendo o vo-
to do Conselheiro, ser juntada ao Livro logo após a
transcrição da ata.

Parágrafo Segundo. Deverão ser publicadas e
arquivadas no registro público de empresas mer-
cantis as atas de reunião do Conselho de Adminis-
tração da Companhia que contiverem deliberação
destinada a produzir efeitos perante terceiros.

Parágrafo Terceiro. O Conselho de Administra-
ção poderá admitir outros participantes em suas reu-
niões, com a finalidade de acompanhar as delibe-
rações e/ou prestar esclarecimentos de qualquer na-
tureza, vedado a estes, entretanto, o direito de voto.

Artigo 22. O Conselho de Administração tem a
função primordial de orientação geral dos negócios
da Companhia, assim como de controlar e fiscali-
zar o seu desempenho, cumprindo-lhe, especial-
mente além de outras atribuições que lhe sejam atri-
buídas por lei ou pelo Estatuto Social:

(i) fixar a orientação geral dos negócios da
Companhia;

(xii) eleger e destituir seus Diretores, bem co-
mo atribuir aos Diretores suas respectivas funções,
atribuições e limites de alçada não especificados
neste Estatuto Social; 

(xiii) fiscalizar a gestão dos Diretores, exami-
nando, a qualquer tempo, os livros e papéis da Com-
panhia e solicitando informações sobre contratos
celebrados ou em vias de celebração e quaisquer
outros atos;

(xiv) alocar a remuneração global fixada pe-
la Assembleia Geral entre os membros do Conse-
lho de Administração e da Diretoria;

(xv) deliberar sobre a convocação da As-
sembleia Geral, quando julgar conveniente, ou no
caso do Artigo 132 da Lei das S.A.;

(xvi) apreciar o Relatório da Administração e
as contas da Diretoria e deliberar sobre sua sub-
missão à Assembleia Geral;

(xvii) escolher e destituir os auditores inde-
pendentes, observando-se, nessa escolha, o dis-
posto na legislação aplicável. A empresa de audi-
toria externa reportar-se-á ao Conselho de Admi-
nistração;

(xviii) convocar os auditores independentes
para prestar os esclarecimentos que entender ne-
cessários;

(xix) orientar sobre a manifestação do voto da
Companhia nas Assembleias Gerais de suas con-
troladas ou de sociedade em que detenha partici-
pação com direito a voto;

(xx) deliberar de forma prévia sobre a con-
tratação de financiamento bancário, cédula de cré-
dito bancário, emissão de papéis de dívida ou ou-
tras formas de empréstimo, emissão de debêntu-
res, assim como emissão de títulos de crédito de
qualquer natureza envolvendo a Companhia ou as
suas controladas, observadas as regras de orien-
tação de voto estabelecidas nos documentos so-
cietários das acionistas, bem como a concessão de
avais e garantias;

(xxi) deliberar sobre a alienação, venda, lo-
cação, doação ou oneração, direta ou indiretamente,
a qualquer título e por qualquer valor, de imóveis e
de ativos imobilizados da Companhia ou das suas
controladas, aprovados no planejamento anual de
investimentos/desinvestimento, em valor superior
a 100 (cem) salários mínimos, observadas as re-
gras de orientação de voto estabelecidas nos do-
cumentos societários das acionistas; 

(xxii) aprovar, instruir e/ou autorizar a aquisi-
ção de participação societária ou substancialmen-
te todos os ativos de qualquer empresa;

(xxiii) manifestar-se previamente sobre qual-
quer proposta relacionada à dissolução, liquidação,
fusão, cisão, transformação ou incorporação (in-
clusive incorporação de ações) da Companhia ou
das suas controladas, ou de qualquer sociedade na
Companhia ou nas suas controladas, a ser sub-
metida à deliberação à Assembleia Geral; 

(xxiv)   deliberar sobre a aprovação de planos
de outorga de opção de compra ou subscrição de
ações aos administradores e empregados da Com-
panhia ou de suas controladas, observadas as re-
gras de orientação de voto estabelecidas nos do-
cumentos societários das acionistas;

(xxv) deliberar sobre (i) a criação de ônus
reais sobre bens da Companhia ou de suas con-
troladas para garantir obrigações próprias e/ou de
suas controladas; (ii) a outorga de quaisquer ou-
tras garantias a terceiros, inclusive fiança e aval,
por suas obrigações e de suas controladas;

(xxvi) deliberar sobre o planejamento estra-
tégico da Companhia e definição da ordem de im-
plementação dos projetos prioritários;

(xxvii) aprovar o planejamento orçamentário
anual – DRE (incluindo as projeções de receitas e

despesas), as projeções do fluxo de caixa e do ba-
lanço patrimonial, bem como o orçamento de in-
vestimentos (Capex) e os montantes associados
ao plano de expansão;

(xxviii) aprovar previamente as eventuais mu-
danças na estratégia de comunicação institucional,
incluindo marca e posicionamento;

(xxix) apoiar, orientar e monitorar as ativida-
des do Diretor Presidente; e

(xxx) monitorar e aprovar estrutura de capi-
tal da empresa e tomar decisões de direcionamento
estratégico altamente relevantes para a Compa-
nhia.

Seção III - Diretoria
Artigo 23. A Diretoria será composta por, no

mínimo 2 (dois) e, no máximo 8 (oito) Diretores,
pessoas naturais, residentes no País, acionistas ou
não, eleitos pelo Conselho de Administração e por
ele destituíveis a qualquer tempo, nos termos des-
te Estatuto Social, sendo 1 (um) Diretor Presiden-
te, 1 (um) Diretor Financeiro, 1 (um) Diretor Co-
mercial, 1 (um) Diretor Novo Mundo Digital, 1 (um)
Diretor de Operações, 1 (um) Diretor de Expansão,
1 (um) Diretor de Gente e Gestão e 1 (um) Diretor
Sem Designação Específica. 

Artigo 24. O mandato unificado da Diretoria é
de 2 (dois) anos, permitida a reeleição por iguais e
sucessivos períodos. Os Diretores deverão per-
manecer em seus cargos até a investidura de seus
sucessores.

Artigo 25. Compete à Diretoria a administração
dos negócios sociais em geral, e a prática, para tan-
to, de todos os atos necessários e convenientes,
ressalvados aqueles para os quais seja, pela Lei
das S.A., pelo presente Estatuto Social, atribuída a
competência à Assembleia Geral ou do Conselho
de Administração. 

Parágrafo Primeiro. A representação ativa e
passiva da Companhia e a prática dos atos ne-
cessários ao seu funcionamento se dará: (i) ao Di-
retor Presidente conjuntamente com outro Diretor;
ou (ii) à procurador nomeado por instrumento de
mandato assinado pelo Diretor Presidente em con-
junto com outro Diretor; ou (iii) à dois procuradores
nomeados por instrumento de mandato assinado
pelo Diretor Presidente. 

Parágrafo Segundo. A Companhia deverá ser
representada (i) pelo Diretor Presidente conjunta-
mente com outro Diretor, para obrigações em va-
lor superior a 300 (trezentos) salários mínimos; (ii)
por dois Diretores, sempre agindo em conjunto, pa-
ra obrigações de até 300 (trezentos) salários míni-
mos.

Parágrafo Terceiro. A Companhia poderá ser
representada por um Diretor e um procurador, com
poderes específicos e especiais, agindo em con-
junto nas seguintes circunstâncias: 

(i) representar a Companhia em juízo ou fo-
ra dele, ativa ou passivamente, judicial e extrajudi-
cialmente, podendo para tanto nomear prepostos; 

(ii) abrir e encerrar quaisquer contas bancá-
rias, bem como requisitar talões de cheques; 

(iii) representar a Companhia junto a quaisquer ins-
tituições financeiras, estabelecimentos bancários, em to-
das as suas carteiras, bem como perante o Banco Cen-
tral do Brasil e a Bolsa de Valores;

(iv) as procurações não poderão ser subs-
tabelecidas, exceto as de foro, e sob pena de nuli-
dade deverão ter validade de até 1 ano 

(v) assinar cheques, ordens de pagamento
e efetuar saques, até o limite de 50 (cinquenta) sa-
lários mínimos; e 

(vi) transferir sem limite de valores, quantias
entre contas da mesma titularidade da empresa. 

Parágrafo Quarto. A Companhia poderá ser
representada por dois Diretores, com poderes es-
pecíficos e especiais, agindo em conjunto nas se-
guintes circunstâncias: 

(i) representar a Companhia em juízo ou fo-
ra dele, ativa ou passivamente, judicial e extrajudi-
cialmente, podendo para tanto nomear prepostos; 

(ii) abrir e encerrar quaisquer contas bancá-
rias, bem como requisitar talões de cheques; 

(iii) representar a Companhia junto a quais-
quer instituições financeiras, estabelecimentos ban-
cários, em todas as suas carteiras, bem como pe-
rante o Banco Central do Brasil;

(iv) assinar cheques, ordens de pagamento,
efetuar saques, letras de câmbio, endossar docu-
mentos para depósitos, movimentar conta por meio
eletrônico, bem como quaisquer documentos ati-
nentes às atividades normais da Companhia; 

(v) receber e dar quitação de quantias ou va-
lores; 

(vi) assinar contratos do interesse da Compa-
nhia, ficando vedado, entretanto, o uso da denomina-
ção social em negócios estranhos aos fins sociais; e 

(vii) assinar cheques, ordens de pagamento e
efetuar saques, sendo que para valores superiores a
500 (quinhentos) salários mínimos, os Diretores de-
verão obter a anuência do Diretor Presidente. 

Parágrafo Quinto. Fica vedado a qualquer Di-
retor, isoladamente ou em conjunto, assinar, em no-
me da Companhia, todo e qualquer documento que
diga respeito a negócios alheios ao objetivo social. 
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Parágrafo Sexto. As procurações outorgadas
em nome da Companhia deverão ser assinadas
pelo Diretor Presidente, e deverão prever, obriga-
toriamente (i) os poderes específicos dos procura-
dores; e (ii) o prazo de validade do instrumento de
mandato de até 1 ano. 

Artigo 26. O Diretor Presidente é responsável por: 
(i) representar a Companhia, ativa e passiva,

judicial e extrajudicial;
(i) administrar todos os negócios e atividades

da Companhia; 
(ii) presidir as reuniões da Diretoria; 
(iii) monitorar as atividades dos demais Diretores;
(iv) executar a diretriz estratégica da Compa-

nhia, reportando-se, diretamente, ao Conselho de
Administração, conduzindo sua gestão para garantir
a execução dos resultados planejados da Compa-
nhia, conforme orçamento anual aprovado pelo Con-
selho de Administração; 

(v) preservar valores éticos, a imagem, repu-
tação e materializar a visão da Companhia em pro-
jetos implementados; e

(vi) zelar, solidariamente com o Diretor Fi-
nanceiro, pela adoção das melhores práticas con-
tábeis, que apontem de forma fidedigna a variação
patrimonial da Companhia, bem como seus regis-
tros, riscos e conciliações. 

Artigo 27. O Diretor Comercial é responsável
pelas negociações e estratégias comerciais com os
fornecedores, adquirindo produtos para revenda,
com estratégia de precificação adequada, visando
atingir o mix, receita e margem de produto planeja-
dos.

Artigo 28. O Diretor Novo Mundo Digital é res-
ponsável pelos canais de E-commerce, Televen-
das, Marketplace, Aplicativos de vendas, liderando
as operações digitais da Companhia, bem como a
área de Tecnologia da Informação.

Artigo 29. O Diretor de Operações é responsá-
vel pelas áreas de logística, “supply chain” e venda
de produtos e serviços nas lojas físicas.

Artigo 30. O Diretor de Expansão é responsá-
vel pelas negociações de contratos de aluguel, de-
finição de imóveis para locação, expansão da rede
de lojas e contratação de seguros.

Artigo 31. O Diretor de Gente e Gestão é res-
ponsável pelas operações administrativas (audito-
ria interna, compras de indiretos, manutenção e
obras, jurídico, societário, serviços administrativos,
segurança e prevenção de perdas, “utilities”, sus-
tentabilidade) e recursos humanos, atuando para
garantir o suporte à Companhia com governança,
mantendo sempre a cultura, engajamento, proven-
do talentos para a gestão da Companhia e seu de-
senvolvimento.

Artigo 32. O Diretor Financeiro é responsável
pelas áreas de contabilidade, tributário, crédito e
cobrança, controladoria e tesouraria. Atua junto ao
mercado financeiro para obter os recursos neces-
sários à execução das atividades operacionais e
ao crescimento da Companhia em consonância
com a estrutura de capital definida pelo Conselho
de Administração. Além disso, cabe ao Diretor Fi-
nanceiro quantificar em termos econômico-finan-
ceiros o plano estratégico aprovado pelo Conse-
lho, gerindo os recursos financeiros e o fluxo de cai-
xa da Companhia para garantir a sua liquidez de
curto e longo prazos. Competente ainda a este
profissional garantir a confiabilidade dos registros
contábeis em conformidade com as normas le-
gais, as melhores práticas e orientação da Audi-
toria Externa.

Artigo 33. O Diretor Sem Designação Especí-
fica é responsável por assistir e auxiliar o Diretor Pre-
sidente na administração dos negócios da Com-
panhia, bem como pelas demais funções que lhes
sejam atribuídas pelo Conselho de Administração,
por ocasião da sua eleição.

CAPÍTULO VI–DO EXERCÍCIO SOCIAL, DO
BALANÇO E DOS LUCROS

Artigo 34. O exercício social da Companhia te-
rá início em 1º de janeiro e terminará em 31 de de-
zembro de cada ano. 

Artigo 35. Ao final de cada exercício social, se-
rão elaboradas as demonstrações financeiras, ob-
servadas as disposições legais vigentes, que de-
verão ser apresentados à Assembleia Geral.

Parágrafo Primeiro. Por deliberação da As-
sembleia Geral, a Companhia poderá declarar di-
videndos intermediários ou intercalares baseados:
(i) nos balanços intermediários semestrais, trimes-
trais ou mensais; ou (ii) nas contas de lucros acu-
mulados ou reservas de lucros existentes no último
balanço anual ou semestral.

Parágrafo Segundo. Do lucro líquido do exer-
cício destinar-se-ão 5% (cinco por cento) para a re-
serva legal, até que seja atingido 20% (vinte por cen-
to) do capital social integralizado.

Parágrafo Terceiro. A Companhia distribuirá,
após a dedução do parágrafo acima, como divi-
dendo obrigatório em cada exercício social, o per-
centual mínimo de 5% (cinco por cento). Os acio-
nistas poderão, no entanto, deliberar de forma unâ-
nime, em assembleia geral, pela distribuição de um
percentual maior. 

CAPÍTULO VII – DA LIQUIDAÇÃO DA COM-
PANHIA

Artigo 36. A Companhia entrará em liquidação
nos casos previstos na Lei das S.A. e neste Estatu-
to Social, competindo à Assembleia Geral estabe-
lecer o modo de liquidação e eleger o liquidante e o
Conselho Fiscal que devam funcionar no período.

CAPÍTULO VIII – JURISDIÇÃO
E LEI APLICÁVEL 

Artigo 37. O presente Estatuto Social será regi-
do pelas Leis da República Federativa do Brasil.

Artigo 38. Os Acionistas envidarão seus me-
lhores esforços para resolver, de boa fé e conside-
rando seus interesses mútuos, qualquer disputa,
controvérsia, reclamação ou desavença (“Disputa”)
oriunda do presente Estatuto Social, sendo que se
os Acionistas não encontrarem uma solução ami-
gável no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data
da primeira notificação enviada por um Acionista a
outro sobre a Disputa, as disposições abaixo serão
aplicáveis.

Parágrafo Único. Durante o prazo de 30 (trinta)
dias mencionado no Artigo 31 acima, o Diretor Pre-
sidente da Companhia deverá se reunir, pessoal-
mente ou de qualquer outra forma que viabilize uma
conversa simultânea, para discutir, desenvolver e
empregar seus melhores esforços para a solução
de eventuais Disputas oriundas do presente Esta-
tuto Social. Caso um acordo seja alcançado pelo
Diretor Presidente, dentro do prazo de 30 (trinta)
dias acima mencionado, referido acordo será for-
malizado em documento específico e vinculante pa-
ra os Acionistas, que implementarão a solução su-
gerida em referido documento.

Artigo 39. Qualquer Disputa não solucionada
de forma amigável será submetida à arbitragem,
perante a Câmara de Mediação e Arbitragem Em-
presarial do Maranhão (“CBMAE - MA”), conforme
as previsões da Lei n. 9.307 de 24 de setembro de
1996 (“Arbitragem”). 

Artigo 40. A Arbitragem será conduzida por 3
(três) árbitros, sendo que: (i) um será nomeado pe-
lo Acionista que iniciar o procedimento; (ii) um será
nomeado pelo Acionista contra quem o procedi-
mento foi iniciado; e (iii) o terceiro será nomeado pe-
los dois árbitros nomeados pelos Acionistas (“Tri-
bunal de Arbitragem”). Em havendo multiplicidade
de partes (seja no polo dos requerentes ou dos re-
queridos), os coárbitros serão escolhidos conjunta-
mente pelos membros de cada polo (requerentes
ou requeridos). Em não havendo consenso para in-

dicação de coárbitro pelos membros de cada polo,
todos os árbitros serão escolhidos nos termos do
regulamento da CBMAE-MA.

Artigo 41. A Arbitragem será confidencial. O pro-
cedimento de Arbitragem será estabelecido e con-
duzido na Cidade de São Luís, Estado do Maranhão,
em português. É vedado o julgamento por equidade.

Artigo 42. No curso da Arbitragem, os Acionis-
tas arcarão com as despesas da Arbitragem e ho-
norários de árbitros na forma estabelecida na
CBMAE-MA. A sentença arbitral fixará, além das
eventuais condenações impostas pelo Tribunal de
Arbitragem, que a parte perdedora arque, propor-
cionalmente ao seu insucesso na demanda, com
o pagamento e o reembolso (i) das taxas e demais
valores devidos, pagos ou reembolsados à CBMAE-
MA, (ii) dos honorários e demais valores devidos,
pagos ou reembolsados aos árbitros, (iii) dos ho-
norários e demais valores devidos, pagos ou reem-
bolsados aos peritos, tradutores, intérpretes, secre-
tários, estenotipistas e outros auxiliares eventual-
mente designados pelo Tribunal de Arbitragem e
(iv) dos honorários advocatícios de sucumbência fi-
xados pelo Tribunal de Arbitragem. O Tribunal de 
Arbitragem não condenará qualquer das partes a 
pagar ou reembolsar (i) honorários contratuais ou 
qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado 
pela parte contrária a seus advogados, assistentes 
técnicos, tradutores, intérpretes e outros auxiliares 
e (ii) qualquer outro valor devido, pago ou reembol-
sado pela parte contrária com relação à arbitragem, 
a exemplo de despesas com fotocópias, autentica-
ções, consularizações e viagens.

Artigo 43. Sem prejuízo à validade desta con-
venção de arbitragem, os Acionistas elegem o Fo-
ro da Comarca de Goiânia, Estado de Goiás, Bra-
sil, para a exclusiva finalidade de: (a) executar as 
decisões do Tribunal de Arbitragem, inclusive a sen-
tença arbitral; (b) obter medidas cautelares ou an-
tecipações de tutela anteriores à constituição do Tri-
bunal de Arbitragem; e/ou (c) executar obrigações 
líquidas e certas previstas neste Estatuto Social (in-
cluindo multas eventualmente aplicáveis).

Artigo 44. A solicitação de qualquer medida pre-
vista no Artigo 40 não representará renúncia à Ar-
bitragem ou aos limites da jurisdição do Tribunal de 
Arbitragem.

Artigo 45. Os intervenientes anuentes concor-
dam expressamente em vincularem-se à presente 
convenção de arbitragem, em todos os seus ter-
mos e condições, bem como a sujeitarem-se aos 
efeitos da sentença arbitral.

CAPÍTULO IX–DISPOSIÇÕES FINAIS 
Artigo 40. Os casos omissos neste Estatuto So-

cial serão resolvidos pela Assembleia Geral, ob-
servado o que dispuser a Lei das S.A.

Artigo 41. A Companhia deverá observar 
os acordos de acionistas arquivados em sua 
sede, devendo o Presidente da Assembleia 
Geral e o Presidente da reunião do Conselho 
de Administração abster-se de computar vo-
tos contrários aos seus termos, nos termos do 
artigo 118 da Lei das S.A.

Agenor Braga e Silva Filho
Alex dos Santos Lima
Antônio Ferreira Rios

Antônio Teodoro da Silva Júnior
Carlos Luciano Martins Ribeiro

Ednara de Oliveira Martins Braga e Silva
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